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Mutirão carcerário pede novas vagas e melhorias nas condições estruturais 
 
Verdadeiras cavernas. Foi assim que o coordenador do mutirão carcerário do Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ), o juiz José Braga Neto, classificou o Complexo Prisional do Curado (antigo 
Aníbal Bruno). O espaço abriga 6.862 detentos em três unidades. O número é 368,07% superior 
à capacidade. Hoje, representantes do mutirão irão solicitar ao governo do estado cronograma 
para abertura de novas vagas e melhorias nas condições estruturais do sistema. 
 
“As instalações são insalubres, a estrutura é antiquada e improvisada, com celas escuras e 
ventilação precária. Essas pessoas são esquecidas pelo governo e pela sociedade”, avaliou José 
Braga Neto, denunciando ainda que os detentos controlam o interior das unidades. Segundo ele, 
a administração do complexo registra como vagas buracos improvisados nas paredes. “Este é 
um dos piores lugares que já vi”, afirmou o juiz Douglas de Melo, coordenador do 
Departamento de Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário do CNJ.  
 
Segundo o promotor de Execuções Penais, Marcellus Ugiette, o mutirão revelou que 31 presos 
já haviam cumprido pena, mas continuavam no complexo.   
O secretário executivo de Ressocialização, Romero Ribeiro, não comentou as críticas quanto à 
falta de estrutura do complexo. Ele reconheceu a falta de vagas, mas culpou também o Poder 
Judiciário pela superlotação.  
 
“A polícia está prendendo muito, mas os julgamentos são muito lentos. A defensoria pública 
não tem pernas para atuar nos casos. O Poder Judiciário também não tem. É lento. Por isso, 
muitos presos permanecem na prisão”, afirmou. Ribeiro prometeu 320 novas vagas, no próximo 
dia 27. 
 
Saiba mais 
 
6.862 detentos é a lotacao atual do presídio 
 
1.466 vagas é a capacidade máxima do complexo 
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Os problemas já começam nos números. Com capacidade para apenas 1.466 detentos, o 
Complexo Prisional do Curado (antigo Presídio Professor Aníbal Bruno) abriga 6.862 
reeducandos. A superlotação da unidade está entre as maiores do país e atinge a estatística 
alarmante de 368,07% a mais do que a capacidade permite. Para comportar tamanho absurdo, 
ignora-se os direitos humanos e os limites da física. São colchões em corredores e buracos nas 
paredes criando "cavernas" com vagas para receber ainda mais detentos.  
 
O Mutirão Carcerário, realizado pelo Conselho Nacional de Justiça desde o último dia 28, 
termina nesta sexta-feira (09) e não omite transgressões. Segundo o juiz José Braga Neto, 
coordenador da operação, as instalações da unidade prisional são insalubres e a estrutura é 
antiquada e improvisada tal qual uma favela. "Com celas escuras ou com pouca luminosidade e 
ventilação precária, essas pessoas são esquecidas pelo governo e pela sociedade cumprindo pena 
ou aguardando julgamento em situação degradante, humilhante", declarou o coordenador, que é 
do Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas (TJAL). 
 
Os agentes penitenciários têm o controle da parte administrativa e da área externa da unidade, 
mas dentro os presos é que comandam. Durante a inspeção, foi constatada circulação de 
dinheiro, drogas e armas. "Com isso, se consegue manter uma aparente calmaria", denunciou o 
juiz. Há comércio até mesmo de comida entre os presos.  
 
Além de viverem em um ambiente sem as mínimas condições de salubridade, os detentos não 
recebem kits de higiene pessoal. A assistência à saúde, de acordo com o magistrado, é razoável. 
No entanto, nos pátios do presídio há grande quantidade de restos de construção, como tijolos, 
telhas e pedras, o que favorece a ocorrência de agressões entre os internos. Apesar dos 



incontáveis casos de violência, Braga Neto salientou que não foram denunciados casos de 
tortura na unidade. 
 
Em comparação ao último 
mutirão carcerário, realizado 
pelo CNJ em 2011, quando a 
unidade abrigava 4,9 mil 
detentos, a situação se agravou. 
O contingente aumentou em 
40,04%. "O quadro é ainda 
mais crítico e degradante pelo 
fato de a administração da 
unidade computar como vagas 
buracos improvisados nas 
paredes, verdadeiras 'cavernas', 
onde muitos presos dormem, e 
também partes dos corredores, 
ocupadas por vários colchões". 
 
Ainda de acordo com o Conselho Nacional de Justiça, dos 6.862 detentos do Aníbal Bruno, 
todos do sexo masculino, 2.414 (35,18%) são condenados e 4.448 (64,82%) ainda não foram 
julgados. Eles convivem sem qualquer tipo de separação. 
 
Para o juiz, o tratamento dispensado aos presos pode refletir negativamente nos índices de 
criminalidade. "O estado se mostra ausente diante desse quadro, mas não podemos esquecer que 
um dia essas pessoas voltarão ao nosso convívio. Provavelmente, a maioria dos detentos do 
Presídio Aníbal Bruno, quando alcançar a liberdade, retornará ao crime", antecipou.
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Número de detentos é 368% maior que vagas no Complexo Prisional do Curado 
 
6.862 presos estão divididos entres os pavilhões, quando a capacidade de vagas é de apenas 

1.466 

 
O mutirão carcerário do Conselho Nacional de Justiça, que desde o dia 28 de abril realizava 
atividades no Complexo Prisional do Curado, beneficiou 863 presos, entre os julgados e os não 
julgados. A ação que termina oficialmente nesta sexta-feira (09), contudo, concluiu que a 
situação estrutural das unidades que compõem o complexo é insustentável, na avaliação do 
representante do CNJ, o juiz Douglas de Melo Martins. 
 
Atualmente, 6.862 presos estão divididos entres os pavilhões, quando a capacidade de vagas é 
de apenas 1.466. Este cenário representa que o número de detentos é 368,07% maior que a 
capacidade. “Encontramos uma estrutura muito precária nos pavilhões que visitamos, uma 
situação insustentável. São péssimas as condições de higiene, iluminação e esgoto. O cenário é 
indescritível, muito ruim”, pontuou o juiz Douglas Martins. 
 
De acordo com o magistrado, a superlotação não é privilégio de Pernambuco. “O sistema 
prisional brasileiro está falido, destruído, com a criminalidade fomentada, superlotado e aqui 
não é diferente. Não dá para administrar uma unidade com quase sete mil presos, quando a 
capacidade é de pouco mais de 1.500”, finalizou. Dos 863 presos beneficiados, as resoluções 
foram de livramento condicional, regime semiaberto, indulto - perdão judicial-, extinção de 
pena, relaxamento de prisão, liberdade provisória e medida cautelar diversa da prisão. 
 
Somente ontem, 75 detentos ganharam o direito à liberdade condicional. “As inspeções que 
fizemos serviram para comprovar a situação ruim de convivência, mas vimos progresso na área 
de educação e saúde”, pontuou o promotor da 2ª Vara de Execuções Penais, Marcellus Ugiette. 
No entanto, para ele, é fundamental que o trabalho de mutirão se expanda para as demais 
unidades do Estado. “Todo trabalho que é feito para que o apenado cumpra apenas o que foi 
determinado pela Justiça é bem-vindo. 
 
O trabalho de combate à reincidência é muito importante, porque a ociosidade faz algumas 
pessoas voltarem ao mundo do crime. Por isso, o Governo vem trabalhando para inserir as 
recém libertadas. É preciso dar uma oportunidade para as pessoas que já pagaram a pena”, 
opinou o secretário de Defesa Social, Alessandro Carvalho. Já o secretário-executivo de 
Ressocialização, coronel Romero Ribeiro, avalia que a parceria realizada com o Poder 
Judiciário é fundamental para dar mais brevidade aos julgamentos e, por consequência, mais 
justiça sendo feita. 
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Juiz proíbe entrada de organizadas de todo Brasil no Estádio Lacerdão 
 
O magistrado Marupiraja Ribas acelerou o processo que estava em andamento devido a morte 

de uma torcedor no Estádio do Arruda, além de confusões no Lacerdão 

 
O juiz titular do Juizado do Torcedor, 
Marupiraja Ramos Ribas, deferiu uma 
sentença sobre a proibição da entrada de 
todas as torcidas organizadas do Brasil, no 
Estádio Luiz José de Lacerda (Lacerdão), 
durante três anos, podendo ainda ser 
prorrogado por mais três. 
 
A ação foi criada depois de uma confusão 
nas arquibancadas do Lacerdão 
envolvendo a Polícia Militar e a torcida 
organizada do Central, no jogo válido pela 
14ª rodada do Campeonato Pernambucano 
2014, entre Central e Pesqueira. O 
magistrado já havia expedido uma liminar 
proibindo as organizadas, em janeiro deste 

ano.  
 
Mas além da confusão, a morte de um torcedor no Estádio do Arruda, na cidade do Recife na 
última sexta-feira (3), depois da partida entre Santa Cruz e Paraná, pela Série B do Campeonato 
Brasileiro, que ganhou repercussão mundial, foi o principal motivo para a sentença ser expedida 
ainda está semana, segundo o Juiz do torcedor.   
  

 
 
 



- Resolvemos proibir as organizadas porque são alusivas ao crime e à violência. A morte do 
torcedor no Estádio do Arruda, foi o elemento que faltava para a sentença sair rapidamente. 
Lembrando que essa é a primeira sentença do Brasil contra as torcidas organizadas. 
O magistrado já havia concedido uma liminar no início do ano por causa da confusão no 
Lacerdão. Na ocasião, policiais utilizaram balas de borracha e gás de pimenta para conter o 
desentendimento. 
 
- Depois de todo esses acontecimentos no estado, tivemos que tomar essa decisão para  prevenir 
a violência no estádio e proporcionar um pouco mais de segurança ao torcedor. As organizadas 
não poderão entrar e nem ficar ao redor do Lacerdão em qualquer jogo, minimizando os riscos 
às famílias que irão ao estádio. 
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Coordenador do DMF participa do encerramento do Mutirão Carcerário de Recife nesta 
sexta-feira 
 

 
 
O juiz Douglas de Melo Martins, coordenador do Departamento de Monitoramento e 
Fiscalização do Sistema Carcerário e do Sistema de Execução de Medidas Socioeducativas 
(DMF) do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), participará, nesta sexta-feira (9/5), da 
solenidade de encerramento do Mutirão Carcerário no Complexo Prisional Aníbal Bruno, em 
Recife/PE. 
 
O evento será realizado no Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco (TJPE), a partir das 9 
horas. 
 
Desde o dia 28 de abril, o juiz José Braga Neto, indicado pelo CNJ para coordenar o mutirão, 
fiscalizou as condições de encarceramento e a tramitação dos processos dos detentos. De acordo 
com o magistrado, no presídio com 1.466 vagas há 6.862 presos. O número de internos é 
368,07% superior à capacidade. Em 2011, quando foi realizado o último mutirão do CNJ na 
unidade, havia 4.900 detentos. Desde então, a população carcerária aumentou 40,04%. 
 
O Mutirão Carcerário no Aníbal Bruno faz parte da estratégia do CNJ de inspecionar os maiores 
complexos prisionais e penitenciárias do País. Neste ano, o CNJ já vistoriou as unidades de 
Urso Branco, em Porto Velho/RO, a de Ribeirão das Neves/MG, a de Guarulhos/SP, a de 
Bangu, no Rio de Janeiro/RJ, e o Presídio Central de Porto Alegre/RS. 
 



Serviço: 
 
Solenidade de Encerramento do Mutirão Carcerário no Complexo Prisional Aníbal Bruno, em 
Recife/PE 
Data: 9/5 (sexta-feira) 
Horário: 9h 
Local: Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco (TJPE). Praça da República, s/n – Santo 
Antônio
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Mutirão aponta graves problemas no Presídio Aníbal Bruno em Recife/PE 
 

 
 
O Presídio Aníbal Bruno, do Recife/PE, onde 6.862 detentos estão amontoados em apenas 1.466 
vagas, não dispõe das condições mínimas para a custódia de presos. A superlotação da unidade 
está entre as maiores do País, já que o número de detentos é 368,07% superior à capacidade. A 
informação é do juiz José Braga Neto, coordenador do Mutirão Carcerário que o CNJ realiza na 
unidade prisional desde o dia 28 de abril. 
 
“Já coordenei diversos mutirões carcerários, visitei vários presídios, mas este é o pior local que 
eu já vi. As instalações são insalubres, a estrutura é antiquada e improvisada, gerando 
verdadeiras favelas, com celas escuras ou com pouca luminosidade e ventilação precária. Essas 
pessoas são esquecidas pelo governo e pela sociedade, cumprindo pena ou aguardando 
julgamento em situação degradante, humilhante”, afirmou o magistrado, que pertence ao 
Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas (TJAL) e foi designado pelo CNJ para coordenar o 
mutirão. 
 
Ao falar sobre a possibilidade de recomendar a interdição do presídio, o juiz alertou que o 
tratamento dispensado aos presos pode refletir negativamente nos índices de criminalidade. “O 
Estado se mostra ausente diante desse quadro, mas não podemos esquecer que um dia essas 
pessoas voltarão ao nosso convívio. Provavelmente, a maioria dos detentos do Presídio Aníbal 
Bruno, quando alcançar a liberdade, retornará ao crime”, afirmou o coordenador. 
 
A situação do presídio está bem pior que a verificada em Mutirão Carcerário realizado pelo CNJ 
em 2011, quando a unidade abrigava 4.900 detentos. Desde então, esse contingente aumentou 



40,04%. Segundo o juiz coordenador, “o quadro é ainda mais crítico e degradante” pelo fato de 
a administração da unidade computar como vagas buracos improvisados nas paredes, 
“verdadeiras cavernas onde muitos presos dormem”, e também partes dos corredores, ocupadas 
por vários colchões. 
 
Dos 6.862 detentos do Aníbal Bruno, todos do sexo masculino, 2.414 (35,18%) são condenados 
e 4.448 (64,82%) ainda não foram julgados. Não há separação entre eles. Conforme relatou o 
coordenador do mutirão, os agentes penitenciários têm o controle da parte administrativa e da 
área externa da unidade, enquanto os presos controlam o interior do presídio, onde há circulação 
de dinheiro, drogas e armas. “Com isso se consegue manter uma aparente calmaria”, destacou o 
juiz, acrescentando que também há comércio de comida entre os presos. 
 
O magistrado também informou que os detentos, além de viverem em um ambiente insalubre, 
não recebem kits de higiene pessoal, ou seja, sabonete, creme dental, entre outros itens. A 
assistência à saúde, na sua avaliação, é razoável. Outro problema detectado pelo Mutirão 
Carcerário é a presença, nos pátios do presídio, de grande quantidade de restos de construção, 
como tijolos, telhas e pedras, o que favorece a ocorrência de agressões entre os internos. “Nas 
inspeções não foi constatada nenhuma informação sobre tortura, salvo as agressões entre os 
presos”, relatou o juiz. 
 
O Mutirão Carcerário no Aníbal Bruno termina nesta sexta-feira (9/5) e faz parte da estratégia 
do CNJ de inspecionar as maiores penitenciárias e complexos prisionais do País. Nessas ações, 
são fiscalizadas as condições de encarceramento e a tramitação dos processos dos detentos. 



 
 

 


